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DISPENSA DE LIC|TAçÃO N" 2025.A1.21.001- CPSMT

coNDtçÕE§ GERATS DE CONTRATAÇÃO DTRETA

Í - DA Ft trr!ÂffiE?rTâçÃs LEGÂL

1.1 - A contratação será realizada nos termos do inciso ll Art. 75 da Lei Federal no
14.13312021, enquadrando-se, coÍno dispensa de licitaçâo, cern limite de yalor.

1-2 - Será considerado vencedor do certame a(s) empresa(s) que apresentar o menor
valor cotado.

1.3 - O presente caso é de Dispensa de Licitação, conÍorme art. 75, inciso ll, §3o, da lei
n- 14.133121, onde as contrataçôes de que trata o ll do caput do artigo serão
preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico ofúial, pelo
prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a
manifestação de interesse daAdministração em obter propostas adicionais de eventuais
interessados, devendo ser selecionada a proposta maís vantajosa,

2 - DO OBJETO

2.1 -Aquisição de água mineral, pâra atender as necessidades do Consorcio Público de
Saúde da Microrregião de Tauá.

3 - DA ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES E ESTIII'ÂTIVÃ DE PREçÜS E PREçOS
REFERENCIAIS

3.1 - A empresa a ser çontratada, deverá fomecer o produto, conforme descrÍção na
planilha abaixo:

ITETUI ESPECTFTCAçÃO UNID QUANT
VALORES

UNIT TOTAL

1

Âgua n:ineral, na*úiãt aa
fonte, sem gás, própria
para consumo humano,
acondi*iaaado ery:
garrafão retornável êm
plastico resistente, em
polipr*pileno su
policarbcnato,
transparente com nítida
visibiiidade, sem rnanchas,
odor, furos, microfuros,
fissuras, e amassos,
tscrsdo csffi tarnpa,
rótulos intactos com dados
de identificação do
produt*, data de efivase,
validade, carateristicas
físico-químicas, nom6 da

RECARGA
,I ITÚN 3.000 R$ 7,50 R$ 22,500,00
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3-2 - Conforme exigência legal, o Censórcic Priblics de Saúde da Miercrregiã* de T*uá,
realizou pesquisas de preços de mercado e estimativa de custos junto a empresas
atuantes no ramo do objeto licitado, utilizando-sê como base legala lnstrução Normativa
§EGE$JL,IE no §5, de 07 deiulho de ?S?1.

3.3 - O valor máximo admitido para a futura contratação é R$ 22.5A0,00 (vinte e dois
mil, e quinhentos reais)- Foi utilizado como metodologia para obtençâo do preço
estimado para a futura contratação o valor médio das pesquisas realizadas, conforme
Art. 60 da lnstrução Normativa SEGESIME no 65, de 07 de julho de 2021.

3.4. - Não serão aceitos para Íins de contratação, preços superiores aos valores
constantes no orpmento na planilha acima.

4 - MANTFESTAÇÃO DA ADffiTNTSTRAÇÂO ilA BUSCA Eírfl üBTER PROPüSTA§
ADICIONAIS DE EVENTUAIS INTERESSADOS

4.{ - Confoffne o parágrafo 3ú do artigo 75 da Lei 14.133121, o Consórcio Público de
Saúde da Microrregião de Tauá, poderá obter propostas adicionais de eventuais
interessados, inclusive das empresas que já apresentaram orçamentos, com o objetivo
de selecionar a proposta mais vantajosa para a administração.

4.2 - A(s) proposta(s) de Preços deverá(ão) ser(em) entregue(s) na sede do Consórcio
Público de Saúde da Microrregião de Tauá, localizado a Rua AhigailCidrão de Oliveira,
N§ 190, üolibrÍs, Tauá, estado do Ceará, no horário das 08:00hs às {2:ü0hs, em dias
úteis ou junto ao e-mail oficial: setorcompras(@cpsmtaua.ce.qov.br até a data limite.
4"2.1 - A data limite para apresentaçáo de eventuais novas propostas encerrará
as 17:ü0hs do dia 24 dejaneiro de 2025. Apos esse prazo, o processo estará encenado
pera o recebimento de novos orçâmentos, de maneira que o Consórcio Público de
§aúde da Microrregião de Tauá garanta o andamento do processo de contratação.

4-3 - A Proposta de preço deverá ser anexada/apresentada conforme modelo constante
no Anexo ll, na forma e no conteúdo, as exigências do Termo de Referência.
4.3.1 - As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências do
Termo de Referência serâo desclassificadas.
4.3.2 - Os preços ofertados nâo poderão exceder os valores unitários, constante do
Termo de Referênçía. Devendo obedeçer ao valor estipuÍado peÍa admÍnÍstração
mediante pesquisas.

5 - APRESEilTAçÃO DAS PROPüSTA§ $E FREçCS

5.'t - As propostas deverão ser apresentadas em papeltimbrado da firma, preenchidas
em uma via datilografadas/digitadas ou impressas por qualquer processo mecânico,
eletrôníco ou manual, sem emendas, resuras ou entrelinhas, assinadas na última folha
e rubricadas nas demais por pessoa legalmente habilitada.

...!â-.- F,
.,:il:*

fonte, nome da empresa
enganafadora, CÍrtrPJ, No

do registro no Ministério da
Saúde, garrafão com
eapecidade de 20 lit*rs.

VALOR TOTAL zz
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5.2 - AS PROPOSTAS DE PREçOS DEVERÃO, AINDA, CONTER:
5.2.1 - A razão s*eial, local da sede e o número de inscrição no CNPJ da ticitante ou
CPF;
5.2.2 - Assinatura do Representante Legal;
5"2.3 - lndicação do prazo de validade das propostas, não inferior a 60 (sessenta) dÍas,
contados da data da apresentaÇão das mesmas;
5.2.4 - Planilha de preços, contendo indicação da marca do produto quando for o caso,
preÇos unitários e totais dos constantes do ANEXO ll - iIODELO DE PROPOSTA BE
PREÇOS;
5.2.5 - Preço total proposto, cotado em moeda nacional, de algarismos e por extenso,
já consideradas. no mêsmo, todas as despesas, inclusive tributos, mão-de-obra e
transporte, incidentes direta ou indiretamente no objeto do termo de referência. Em caso
de divergência entre valores unitário e total, prevalecerá o unitário, e entre os expressos
ern algarisrnos, e por extenso, prevalecerá o por extenso;
5.2.ô - Conerão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura
deixar de explicitar em sua proposta;
5.2.7 - A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da proponente,
das condições estabelecidas no temo de referência.

5.3 - A(S) PROPOSTA(S) DE PREçO(S) SERÁ DESCLASSTFTCADA
5,3"1 - A pnopcsta de preços apresentadas em desconformidade com o itenn 5 desta
Dispensa de Licitação e:
5.3.1.1 - Apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, assim
considerados 4ueles que não venharn a ter dernonstrada â sua viabilidade atraves de
documentação que comprovê que os custos dos ínsumos são coerentes eom os de
mercado e que os coeficientes de produtividade sâo compatíveis com o fornecimento
do objeto, não se admitindo complementação posterior;
5.3.1.2 - Não atenderem às exigências contidas nessas Condições Gerais de
Contratação Direta.

6 - PRAZCI DE VIGÊNCIA CONTRÀTUAL

6.1 - O futuro Contrato terá vigência até 3{ de dezembro de 2025, a contar da data de
sua assinatura, podendo ainda ser prorogado de acordo com a Lei Federal no
14.13312A21, com eficácia após a publicação do seu extrato.

7 - REQUTSTTOS PARA A CONTRATAçÃO

7.í - HABTLTTAçÃO JURíDICA

7 .1.1. Cédula de identidade com foto e CPF do responsável legal ou signatário da
proposta;

7 .1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todos os aditivos,
devidamente registrados, etrn se tratando de sociedades comerciais ou o Registro
Comercial em caso de empresa individual, e no caso de sociedade por açÕes,
acompanhado da ata da assembleia que elegeu seus atuais administradores. Em se
tratando de sociedades civis, inscriçâo do ato constitutivo, acompanhado de prova da
diretoria em exercício,
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7 .1.3. Prova de inscrição na.

a) Fazenda Federal (CNPJ);
b) Fazenda Estadual (FlC);

7.2. REGULÂRIDADE FI§CÂL:

7.2.1. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do
domicílio ou sede do licitante.
a) A comprovação de regularidade para com â Fazenda Federaldeverá serfeita através
da Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da
União, emitida nos moldes da Portaria Conjunta PGFN/RFB no 1.751, de 02.10.2014;
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
c) A cornprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa
Municipal;

7.2.2. Prova de situação reguÍar perante o Fundo de Garantia por Tempo de SeMço -
FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS, e

7.2.3. Õertidão Negativa de DébitCIs Trabalhista (CNDT) emitida pela ..lustiça du
Trabalho.

7.3, QUÃLÍFrcÂçÃÕ EüürúÔÊfi Íeü-FrÊrÃHCÊtRÃ:

7.3.1. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede
da pessoa jurídica.

7.4. OUTRAS ExlGÊNClAS

7.4.1. Declaração da Licitante em papeÍtimbrado e assinado pelo representante legal,
informando que cumpre a proibição prevista no art. 7o da CF - ou seja, de que não utiliza
trabalho de menor de dezoito anos em atividades ncturnas" perigosas ou insalubres, e
de trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz. Sugere-se o
(modelo 0í) apresentado no (Anexo lll), em papel da própria emprese, contendo o
carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firrna proponente, assinadas por
pessoa legalmente habitÍtada e que seja possÍvel, identificar quem assinou.

7.5 - A empresa detentora da proposta mais vantajosa para o Consórcio Público de
Saúde da Microrregião de Tauá, será contatada para envio da documentação que
comprove reunir as condições necessárias pâra contratar com a Administração, em até
02 (dois) dias úteis após a convocação.

8 _ ORIGÊTú DOS RECUR§Õ§

8.1 - As despesas do futuro contrato correrão por conta dos recursos próprios, ao
amparo da Dotação Orçamentária n" 10"301"0001"2.002 - POLI elou 10"301 .0001 .2.003
- CEO e Elemento cle despesa n'33.90.30.ü0

Y
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9.1 - Poderá o Consórcio Público de Saúde da Micronegião de Tauá revogar o presente
Processo Administrativo, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e
interesse público, decorrente de fato superueniente, devidamente justificada,

9.2 - O Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Tauá deverá anular o presente
Processo Administrativo, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de
ofÍcio ou por provocação.

9.3 - A anulação do Processo Administrativo, não gera direito à indenização.

9.4 - Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo
por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Consórcio Público de
Saúde da Microregião de Tauá.

9.5 - O(A) Secretário Executivo consultará se a empresa vencedora possui alguma
sançã* juntc à Âdnrinistr*ç*c Prlblics rs:edia*ts a Consi:lta d* licitantes pessüa iuríd*ca,
Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https:/lceúidoes-
apf . apps.tcu. gov. brl).

9.6 - O critério de julgamento da proposta é o MENOR PREçO POR ITEM.

10 - ANEXO§

10.1 - Anexo l- Termo de Referência;
14"2 - Anexo ll - Modeto de Proposta de Preços;
Í0.3 - Anexo lll- Modelo(s) de Declaração(es);
1O.4 - Anexo lV - Modelo da Minuta do Contrato.

Tauá/CE, 21 dejaneiro de 2A25.

Ariston Alves Lima

de Saúde da de Taua

.".f§
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1. SETOR DEMANDANTE: Consarcio Publica de Saude da Microrregião de Tauá.

2. ÜBJETO

2.1. Aquisição de água mineral, para atender as necessidades do Consórcio Público
de Saúde da Microregião de Tauá, conforme condiçõe§, quantidades e exigênÇias
estabelecidas neste instrumento.

2.2. Trata-se de contratação de bens para fornecimento parceladâmêntê, conforme
art. 60, X, da Lei 14.13312421
-\ a 

^- -.,^*ri.^+:,,^^ i^^ i4^-^ -:^ -^ -;:-*-;*;-^l^- ^^ *^L^l^ ^-:*-t-."). Lr§ qLldrttltdilvul) !..lu§ rLsrti) §dLr \J§ Llit\.lrâíilttdÇru§ Ítd tdr.rEId dutÍttd

3. JUSTTFTCATTVA E OBJETTVO DA CONTRATAçÃO
3-1. Faz-se necessária a presente aquisição, pera atender aos seruidores dos
diversos Departamentos deste Consórcio, no desempenho de suas funções durante o
expediente e aos usuários do serviço público de saúde.

4. DA CLASSTFTCAçÃO DO FORNECIIUÉNTO E FORffiA DE SELEÇÃO OO

FORNECEDOR
4.1. Trata-se de contratação de bens para fornecirnento paroeladamente, confonne
art. 60, X, da Lei 14.13312021, a sêr contratado mediante licitação, na modalidade
pregão, em sua forma eletrônica ou por dispensa de licitação a depender do valor
estimado da contratação;
4.2. A contratação não gera vínculo empregatício entre os empregados da
Contratada e a Administração Contratante, vedando-se guâlquer relação entre estes
que câracterize pessoalidade e subordinação direta.

5. REQUTSTTOS DA CONTRATAÇÃO:
5"1. Natureza da Çontratação:
5. 1 . í . Trata-se de contratação de bens para Íornecimento parceladamente, conforme art.
6o, X, da Lei 14.13312021.
5.2. Duração lnicialdo Contrato:

r

ITEM ESPECTFTCAÇAO UNID AUANT

'l

Agua mineral, naturalda fonte, sem gás, própria para
consumo humano, acondicionado em garrafão
netomávelem plãsticü resistemte, em polÍpropileno ou
policarbonato, transparente com nítida visibilidade,
sem mânchas, odor, furos, microfuros, fissuras, e
â,§assôs, lacrado ccm tampa, rótulos intec*as c*m
dados de identificação do produto, data de envase,
validade, carateristicao físico-químicas, nome da
fente, ncrne da ernpresa engarrafadora, üÊrlPJ, N§ da
registro no Ministério da §aúde, garrafão com
capacidade de 20 litors.

REÇARGA
/ UND
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5.2.1 . O prazo de vigência deste contrato é ate 31 de dezembro de 2025, contado a partir
da sua assinatura.
5.3. Da Sustentabilidade:
5.3.1.Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos
aplicáveis, ohseruando também a legislação ambiental para a prevenção de
adversidades ao meio ambiente e à Saúde dos trabalhadores e envolvidos na execução
do objeto contratual.
5.3.2.Adotar práticas de gestão que garantâm os direitos trabalhistas e o atendimento
às normas intemas de segurança e medicina do trabalho para seus empregados;
5.3.3.Abster-se de quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, orientação sexual
ou estado civilna seleção de empregados no quadro da empresa,
5.3.4.Administrar situações emergenclais de acidentes com eficácia, mÍtigando os
impactos aos empregados, colaboradores, usuários e ao meio ambiente;
5.3.5.Orientar sobre o cumprimento das normas de segurança e medicina do trabalho,
tais como prevenção de incêndio nas áreas da execução do objeto contratual, zelando
pela segurançâ ê pela saúde dos usuários e da circunvizinhança;
5.3.6. Respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira
de Normas Têcnicas sobre resíduos sólidos;
5.3.7. Orientar seus empregados para a destinação dos resíduos recicláveis
descartados aos devidos coletores de resíduos recicláveis existentes nos locais da
execução do objeto contratual.
5.4. Transição Contratual:
5.4.1. Pelas características da eontratação, onde não há transferência de
eonhecimento, tecnologia ou técnicâs empregâdas, não há a necessidade de transição
contratual.
5.5. Requisitos Necessários ao Atendimento da Necessidade dos Órgãos
Demandantes:
5.5.1. Para atendera demanda do Consórcio Público de Saúde da Microrregiâo de
Tauá a empresa contratada deverá obedecer às seguintes condições para execução do
shjetc:
5.5.1.1. O objeto contratual deverá ser entregue êm conformidade com as
especificações estabelecidas neste instrumento, nos locais indicados pela Contratante,
no prazo máxinro de S5 {clncoi dias, a partir do recebimento da Nota de Empenho e/ou
Ordem de Fornecimento ou instrumento hábil;
5.5,1.1.1. A Ordem de Fornecimento emitida conterá o produto pretendido e a
respectiva quanffdade, deve*do sererfireguelenviada as respsnsávellegalda empresa
no seu endereço físico ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos
dados constenn do cadastro ou da documentação apresentada;
5.5.{.1.2. O aceÍte dos pradutos pelo Õrgão recebedor não exclui a
responsabilidade civil do fornecedor por vício de quantidade, qualidade ou disparidade
com as especificações estabelecidas no termo de referência da contratação quanto aos
produtos entregues;
5.5.1.1.3. No caso de constatação de que os produtos foram forneoidos de forma
inadequada em relação às normas e exigências especificadas no termo de referência e
contrato, a administração os resusará, devendo ser de imediato $u no prazo máximo de
24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação
das penalidades cabíveis, na forma da lei;
5.5-1-1.4. Reparar, corriglr, remover cu substituir, às auas expênsas, no total ou em
parte, o produto e/ou derivado em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçÕes
conforme o termo de referência da contrataçâo.

o
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5.5.1.2. Disponibilizar para a contratante os meios de contatos necessários para
a boa comunicação entre as partes, sendo, os endereços físicos, telefones Bara contato
e endereço eletrônico para recebimento e envio de conespondências, e-mails com
ordens de fornecimento e comunicados;
5.5.1.3. A contratada será responsabilizada por quaisquer danos pessoais ou
materiais causados por seus empregados elou preposto, quando do curnprímento do
objeto da pretensa contratação, decorrentes de dolo, negligência, imperícia ou
imprudência;
5.5.1.4. A contratada deverá manter quadro de pessoal suficiente para o
fornecimento dos produtos a serem contratados, sem interrupção, seja por motivo de
férias, descanso semanal, licença, falta ao serviço ou demissão de empregados, sendo
de exclusiva responsabilÍdade da CONTRATÂDA as despesas com todos os encargos
e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais.

§. 0ERTGAçÕES On CONTRATÂNTE
6.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de
acordo com o termo de referência e os termos de sua proposta;
6.2. Exercer o acompânharnento e a fiscalização da conhatação, por servidor
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando
dia, mês ê ano, bem como o nome dos empregados eventualmente enyolvidos, e
ençaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis;
6.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas
ou inegularidedes constatadas no curso da execução do fomecimento, fixando prazCI
para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais
adequadas;
S.4. Pagar à Contratada o valor resultante ds fomecimento, nü pÊrzo e candições
estabelecidas neste Termo de Referênoia;
6.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da
contratada, ÍIo que couber, em conformidade eorna legislação vigente.
6.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
6.6.í. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo
reportar-se somente aos prepostos su rêsponsáveis por ela indicados, exceto quando o
objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção
e apoio ao usuário;
6.S.2. üirecÍonar a contrutação de pessoâs para trahaÍhar na§ cmpresas Contratadas;
6.6.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada,
mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da
çontratêção ê eÍn relaçãa à função específ*ca parâ â qual o trabalhadon foi contratado;
e
6.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos
seruiços obieta dc centrdo;
6.8. Cientificar o órgão de representação judicial do município para adoção das
medidas cabíveis quando do desoumprimento das obrigações pela Çontratada.

7. OBRTGAçÔES On CONTRATADA
7 .1 . A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no termo editalltermo
de referência, seus ane;$§ s sua propo*ta, ãssumindo como exclusivamente seus os
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
7.2. Manter o fornecimento com todos os requisitos necessários ao cumprimento das
especificaçôes sslicitadas e de acardo csm as norrnas vigentes;
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7.3. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações,
praza e local constantes na ordem de fornecimento, acornpanhado da respectiva nota
Íiscal, na qual constarão as indicaçÕes referentes a. mârca, fabricante, modeio,
procedência e prazo de garantia ou validade;
7.4. Atender prontamente e fornecer os produtos, objetos da presente contratação,
mediante apresentação de requisição, conforme específicações da Cláusula do Modeio
de Execução do Objeto do Termo de Referência;
7 "5. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
7.6. Comunicar à Contratante. no ptazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o curnprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação,
7.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;
indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

8. DA SUBCONTRATAÇÃO
8.1. Nãa será admitida a subcontratação da objeto licitatório.

9. CONTROLE E FTSCALTZAçÃO DA EXECUçÃO
9.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou
rnais fiscais do contrato, represeÍrtantes da Administração especialmente designados
conforme requisitos estabelecidos no art.70 da Lei No1413312021, ou pelos respectivos
substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com
informações rertinentes a essa atribuição.
9.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o
acompanhamento e controle da execução dos bens contratados.
9.3. A verÍficação da adequação do objeto eontratualdeverá ser realizada corn base
nos critérios previstos neste Termo de Referência.
9.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacianadas à execução do ccntrato, deternrina*do o que for neçessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados;
9.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção
das rnedid€ts coÍ'lvenientes, a situação que demandar decísãa ou providência que
ultrapasse sua competência;
9.6. O fiscaldo contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de
controle interno da Âdrninistração, que deverão dirinnir dúvidas e subsidiá-lo com
informaçôes relevantes para prevenir riscos na execução contratual.
9.7. O descumprimento total ou parcial das obrigaçôes e responsabilidades
assumidas pla Contratada ensejará a aplicaÉa de san@s administrativas, previstas
neste Termo de Referência e na legislação vigente.
9.8. As atividades de gestão e fiscalizaÇão da execuÇão contratual devem ser
realizadas de fe*na preventiva, rotineira e sisternátim, p*dendo ser exercidas por
servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde quê, no exercício dessas
atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razáo do volume de
trabalha, não ccmprometa c desempenho de todas as ações relaeionadas à Gestãa do
Contrato.
9.9. A conformidade do material a ser fornecido deverá ser verificada juntamente com
o desumeilto da ÇSf.ITRÀTÂDA que ccntenha sua relação detalhada, de acordo csrn ú

r
.,,4-



oÉ$Úo§

FI

ESTADO DO CEARÁ .+".

üüNS*RcrÕ rúsllto rr sã**r pÃ *arcRüftREGIÃc re rsuÁ
GPSMT

estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas
quantidades e especificações téçnicas, tais como. mãrca. qualidade e forma de usç.
9.10. A fiscalizaçáo de que trata esta cláusula nâo exclui nem reduz a

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer
irr:egularidade no fornecimento do material pretenso.

10. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO OO OBJETO
fi"1" O recebimento provisório será realizado de forma sumária. pelo responsável por
seu acompanhamento e fiscalização, com verificação postenor da conforrnidade do
objeto com as exigências contratuais:
1A,2. O recebimento definitivo será realizado por servidor ou comissáo designada peta

autoridade competente, mediante termo detaÍhado que comprove o atendimento das
exigências contratuais;
10.3. O objeto do contrato poderá ser §eitado, no todo ou em parte, quando estiver
em desacordo com o contrato;
10.4. O recebimento provisório também ticará sujeito, quando cabível, à conclusão de
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e lnstruções exigíveis e será feito
em até ü1 (dia) após a entrega do objeto;
10.5. O recebimento definitivo será feito em ate 03 (três) após a entrega do objeto;
10.6. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,
às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificareni vícios, defeitss
ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à
fiscalização não atestar o recebimento provisorio ou definitivo do produto até que sejam
sanâdâs tCIdas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas Í'iü
Recebimento Provisório ou Definitivo.
10.7 - O recebimento provisórlo ou definitivo do objeto não exclui a responsabílidade
da Contratada pelas prejuÍzos resuitantes da inccrreta execuçâo de contrato, üu, êrii
qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em
contrato e por força das disposições legais em vigor.
1ü"8. Entregar c produto junto ao Csnsoí-cio Público de Saúcie da ftfricrorregiâo de Tauá,
mediante solicitação da GONTRATANTE, dentro do prazo de 05 (cinco) dias corridos,
a contar da data do recebimento da respectiva Ordem de Compra, tudo de acordo com
as especificações constantes da proposta apresentada.

11. DO PAGAMENTO
11.1. O pagamento advindo do objeto deste termo de referência será proveniente dos
recursos do Consórcio Público de §aúde da Microregião de Tauá e será efetuado até
30 (trinta) días contados da data da apresentação da nota fiscal/fatura devidamente
atestada pelo gestor da contratação"
11.1.1. A nota fiscalffatura que apresente inconeções será devolvida à contratada para
as devidas correçÕes. Nesse caso, o praza de que trata o subitem anterior começará a
fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida.
1'r.2. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de
descumprimento das condiçôes de habilitação e qualificação exigidas na licitação ou nâ
Dispen-sÍ de Licitaçâo,
11.3. E vedada a realização de pagaments antes da execução do objeto su se o
mesmo não estiver de acordo com as especificaçÕes deste instrumento.
11.4. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos
§eguinte§ comprovante§:
a) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional será efetuada mediante
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apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal
do.Brasil (RFB) e pela Proçuradoria-Geral da Fazenda Nacional {PGFN}, referente a
todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União 1DÀU) por elas
administrados, inclusive os créditos tributários relativos às contriàuições sociais
previstas nas alíneas ua" a "d" do parágrafo único do art. 11 da Lei n. g.212, de 24 de
julho de 1991.
b) Comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na DívidaAtiva Estadual.c) Comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa
Municipal.
d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia porTempo de Serviço
- FGTS, através de certificado de Regularidade de situação - cRS.e) Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, çonforme Lei jz.44s/2ü11.

11.5. Toda a documentação exigida deverá ser aprêsentada em original ou por
qua§uer procês§o de reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta
documentação tenha sido emitida pela Internet, só será aceíta apôs a confirmação de
sua autenticídade.

12. REAJUSTE
12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no praza de um ano contado da data limite
para a apresentação das propostas.

í3. DAS INFRAçÕES E SANçôES ADMTNTSTRATTVAS
13.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas
seguintes infrações:
13.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
13.1.2.dar causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funçionamento dos seruiços públicos ou ao interesseLobtivo;
13.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
13.1. .deixar de entregar a documentaçáo exigida pâra o certame;
13.1.5. não manter a proposta, §alvo em deconÉncia de f'ato superveniente devidamente
justificado;
13.1.6.não celebrar o contrato ou instrumento equivalente ou não entregar a
dogumentação exigida pãra a contratação, quandCI convoüado dentro do prazo de
validade de sua proposta;
13-1.7. ensejar o retardamento da execuçâo ou da entrega do objeto da licitação sem
rnotivo justificads;
13'1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou e execução do contrato;
Í3.1,9. fraudar a licitaçâo ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
19 1 10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;13-1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da liciiaçâo;
1?.1.12' praticar ato lesivo previstc no art. 5" da Lei n" 12.&z[6, de 1" dé agosto de
2013.
13.2. Serâo aplicadas ao responsável pelas infraçôes administrativas as seguintes
sanções:
13-2.1. Advertência;
13.2.2. Multa;
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13.2.3. lmpedimento de licitar e contratar;
13"2"4. Declaração de inidoneidade para licitar ou Çontrâtar.
13.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
13.3.1.A natureza e a gravidade da infração cometida;
13.3"2. as peculiaridades do caso concreto;
13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração pública;
13.3-5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientaçôes dos órgãos de controle.
13.4. A sanção prevista no subitem 13.2.1será aplicada exclusivamente pela infração
administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei No14.13g,E:AZ1 quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
13.5. A sanção prevista no 13.2-2, calculada na forma do edital ou do contrato ou
instrumento equivalente, não poderá ser inferior a A,5o/o (cinco décimos por cento) nem
stlperior a 30o/o (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com
contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infraçôes
administrativas previstas no art. 155 da LeiNo14.1g3/2041.
13.6. A sanção prevista no subitem Í3.2.3 será aplicada ao responsávet petas
infraçÕes administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do art. 155
da Lei No14.133/2021, quando nâo se justificar a imposição de penalidade mais grave,
e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Âdministração Pública
direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3
(três) anos.
13.7. A sanção prevista no subitem '13.2.4 será aplieada ao responsávef pelas
infraçÕes administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do art. 155
da Lei No14"13312021, bem como pelas infraçôes administrativas previstas nos incisos
Itr, lll, lV, V, Vl e Vll ds caput ds referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave que a sanção referida no subitem 13.6, e impedirá o responsável de licitar
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pefo prazo mínirno de 3 {três} anos e máximo de 6 (seis} anos.
13.8. A sanção estabelecida no subitem 13.2.4 será precedida de análise jurídica e
observará as seguintes regras:
t3-Ü,1"Quando aplicada, será de eompetência exclusiva do §ecretár*o Executivo do
Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Tauá;
13.9. Assanções previstas nossubitens13.2.1,13.2.3e13.2.4 poderãoseraplicadas
cumulativamente csÍn a prevista no subitenn 13.2.2.
13.10. Se a multa aplicada e as indenizaçÕes cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda
desse valsr, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.
13.11. A aplicação das sançôes neste termo não excrui, em hipótese alguma, a
obrigaçáo de reparaçáo integral do dano causado á Adrninistração púbÍica.
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ANEXO II

Iã0DELO DE PROPO§TA DE PREçCIS

Locale Data

A
Consórcio Prihlico de Saúde da Microrregião de Tauá
Ref": Disparr§â de LiciÉação n" 202§-0í.2{.0{11 - CPSÀ{T

Apresentamos a Vossas Senhorias, nossa proposta de preços, referente à Dispensa de
ticitação ern referência, cujo objeto é a aquisição de água mixeral, para atender as
necessidades do Consórcio PúbÍico de Saúde da Microrregião de Tauá pelo valor global
de R$_

DECLARAMOS, que nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos,
enÇargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerçiais, taxas, fretes, seguros,
deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre o
fomecimento ou venham incidir sobre o objeto dessa Dispensa de Licitação, inclusive a
nÍlargêrn de lucro.

Proponente:
Cnpj no:

Nome do Representante Legal:
Cpf n":
YatrorGlcbal da Freposk: RS_
Validade da Proposta: _ {_) dias.

Atenciosamente,

(Nome do Representante Legal)

iüprl
Carimbo e Assinatura do Proponente

ITEM ESPECTFTCAÇÃO UNID QUANT MARCA
VALORES

tlà$T ?^?^ r
t t-r t t{t_

1

VALOR TOTAL

FI

Declaramos, neste ato, nossa inteira submissão aos ditames da Lei no 14.133t2A21,
bem como às cláusulas e condições estabelecidas nesta Dispensa.

Y
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ANEXO ilt
#oDELO rlE DEGLARAÇÃO DO ART. 7

DTSPENSA DE LTCTTAÇÃO N' 2025.0í .21.0U - CPSMT

(Modelo n'0í)

A empi"esa inscrita ns Cí\,lpJ íto _, com sede a fl" _,
Bairro _Í Tauá _ Estado _r representada pelo(a) Sr(a).
portador Cpf: DECLARA, para os devidos fins que, em cumprinnento aç
estabelecido na Lei Federal no 9.854, de 27fiAfi999, publicada no DOU de 2$nlfiggg,
e ao inciso XXX|ll, do artigo 7o, da Constituição Federal, não emprega menores de 18

{dezoito} ancs ern trahalho noturno, perigoso ou insatubre, nann êrnprega menores de
16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condÍção de aprendiz, a partir de 14
(quatoze) anos.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei

Tauá/UF, _ de de 20_

Nome do Representante Legal
cpf
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ANEXO IV
§âINUTA §O CONTRATO

CONTRATO NO

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O
CONSORCIO PUBLICO DE SAÚDE DA
FfiICRÜRRÉGIÃO DE TAUÁ, ÜOfiII A E§ÍPRÉSÂ

PARA O FIM QUE A
SEGUIR SE DECLARA:

O Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Tauá, pessoa jurídíca de direito
público interno, com sede à Rua inscrita no CNP.I/MF sob o no

.., nestê ato representada por seu Secretário Executivo, Sr(a). .....................,
doravante denominada de GONTRATANTE e, do outro lado, a emprese

inscrita no CNPJ no ............ corn endereço na Rua
......., reprêsentada por sêu sóclo adminístrador, Sr. ............ portador

do CPF no .,..,,...,......., ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de
acordo com o Processo de Dispensa de Licitação no em
conformidade com o que preceÍtua a Lei n" 14.133, de 'to de abril de 2021, sujeitando-
se os contratantes às suas normas e às cláusulas e condiçôes a seguir ajustadas:

CLAUSULÂ PRÍfifiEIRA . DÜ FUffÜÂA#EHTÜ I.EGAL

1.1- Processo de Dispensa de Licitação, de acordo com o art.75, inciso Il, da Lei no
14.133, de 10 de abril de 2021, em harmonia com as instruçôes previstas no art" 72
deste mesmo diploma legal, devidamente ratificado pelo(ai Secretário Executivo do
Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Tauá, acima indicado.

CLAÚ§ULA SEGUNDA . DO OBJETO

2.1- O presente contrato tem por objeto é a

CLAÚSULA TERCÉIR.A . DO VALOR

3.1- A CONTRATANTE pagará ao(à) CONTRATADO(A) pela execução do objeto deste
contrato o valor global de R$
em anexo.

, conforme planilha

CLAÚSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇOES OA CONTRATANTE

4.1- O(Â) ÜONTRATANTE se obriga a proporcionar à ÇONTRATADA todas as
condíções necessárias ao pleno cumprímento das obrigações decorrentes do Termo
Contratual, consoante estabelece a Lei ne 14.133, de 1" de abril de 2A21;

Y

.{st}

4.2- Fiscalizar e acompanhar a entrega do objeto contratual;
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4.3- Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a entrega
do objeto contratual, diligenciando nos casss que exigirem providências corretivas,

4.4- Providenciar os pagamentos à CONTRATADA, à vista das Notas Fiscais/Faturas
devidamente atestadas pelo Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Tauá,
conforme o acordado.

cLÁusuLA QUTNTA - DAS OBRIGAÇOES OA CONTRATADA

5.1- Entregar o objeto do Contrato, diretamente no Almoxarifado do Consórcio Público
de Saúde da Microrregião de Tauá, no endereço especificado na Ordem de Compras,
de conformidade com as condições e prazos estabelecidos no Termo Contratual e na
proposta vencedora do certame, no prazo de atê 05 (cinco) dias, contados a partir do
recebimento da Ordem de Compra.

5.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compâtibilidade com as obrigaçÕes
assumidas, todas as condições de HABILITAÇAO e qualificação exigidas para
contratação;

5.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas
pela CONTRATANTE, arcando com eventuais prejuízos causados à GONTRATANTE
eíou terceiros, provoçados por inefiçiência ou inegularidade cometida por seus
empregados eiou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual;

5.4- üs pedidos de pronogação de praza de entrega serão dirigidos ao üonsórcio
Público de Saúde da Microrregião de Tauá, até 05 (cinco) dias corrídos, antes da data
do término do prazo de entrega, explicitadas as razões e devidamente fundamentadas;

5.5- Os atrasos ocasionados por motivo de Íorça maior ou caso Íortuito, desde que
notificado no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceito pelo Gonsórcio Público de
§aúde da Micronegião de Tauá, não serão considerados como inadimplemento
contratual.

CLÁU§ULÃ §EXTA - DO PRAZO BO EÜHTRATÜ § T}O RECEBIfifiElSTO DS
OBJETO

6.Í- ü çontrato terá o prazCI de vigÕncia até 3Í cie dezembro de 2025, contados a partir
da data de sua assinatura, podendo ser pronogado nos casos e formas previstos na Lei
ns 14.133, de 1o de abril de 2021;

6.2- O objeto do contrato será recebido pelo liquidante na respectivo Consórcio Público
de Saúde da Microrregião de Tauá, mediante a apresentação dos respectivos recibos
(ern duas vias), fafura e nota fiscal, nos termcs deste contrato.

6.3- Entregar o produto junto ao Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Tauá,
rnediante solicitação da COHTRATANTE, dentro do prazc de S5 {cinco} dias corridos,
a contar da data do recebimento da respectiva Ordem de Compra, tudo de acordo com

as especificaçôes constantes da proposta apresentada.
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CLAUSULA SÉTIMA - DAS COND|çÔES DE PAGAMENTO

7.1- Os pagamentos serão realizados mediante a apresentação da Nota Fiscal e Fatura
correspondente. A Fatura deverá ser aprovada, obrigatoriamente, pelo Consórcio
Púbtico de Saúde da Microrregião de Tauá, que atestará a entrega do objeto contratado;

7"2- Caso a fatura seja aprovado pelo Consórcio Público de Saúde da Microrregião de
Tauá, o pagamento será efetuado até o 30o (trigésimo) dia após o protocolo da Fatura
pelo(a) CONTRATADO{A).

CLAÚSULA OITAVA. DA FONTE DE RECURSOS

8.1- As despesas decorrentes da contratação conerão por conta, dos recursos próprios
do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Tauá, ao amparo da dotação
orçamentária no _, elemento de despesa no

GLAUSULA NONA - DO REAJUSTAITENTO DE PREçO

9.1- Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para
a apresentação das propostas;

tLAúsuLA DÉctrrfiA - DÂ§ ALTERAçÕEs coltrRATUAIs

10.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nâs mêsmas condições contratuais,
acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, na forma do art. 1?.5 da
Lei ns 14.133, de 10 de abril de 2021.

cLÁusuLA r)ÉcrilrA-pRrMErRA - DAS SANçÕE§ ADilfi rNr§TRATrvAs

10.1- Pela inexecução total ou parcial das obrigaçÕes assumidas, garantidas a prévia
defesa, a Administração poderá aplicar ao(à) Contratado{a), as seguintes sanções:

a) Advertência.
b) Multas de:
b.1) 10o/o (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da LIüITANTE
VENCEDORA em assinar o Contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados
da data da notificação feita pela CONTRATANTE;
b.2) ü,5% (cinco décimos porcento) pordía de atraso na execução do objeto, até o limite
de 30 (trinta) dias;
b.3) 2o/a (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato
e rescisão do pacto, a critério do Çonsúrcio Público de Saúde da Micronegião de Tauá,
em caso de atraso na execução do objeto, superior a 30 (trinta) dias;
b.4) O valor da multa referida nesta cláusula será descontada "ex-offício" do(a)
CüNTRATABO(A), mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédÍts
em seu favor que mantenha junto ao Consórcio Público de Saúde da Microrregião de
Tauá, independente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial;
§) §uspensão temporária do direito tle pafiicipar de licitação ê impedimento de contratar
com a Administração, pelo prazo de até 03 (três) anos;

!d'\
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d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a AdministraÇão Pública,
enquanto perdurarem os motives determinantes da punição eu até que a
CONTRATANTE promova sua reabilitação.

CLÁUSULA DÉGIMA-SEGUNDA . DA RESCISÃo

12.1- A rescisão contratual poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos termos do art. 138,
da Leins 14.133, de 1o de abril de2A21;

b) amigável, por acordo entre as partes, na forma dos artigos 137 e 138, da Lei ns
14-133, de 10 de abril de 2021, mediante autorização escrita e fundarnentada da
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja
conveniência da Administração;

12"2-Ém caso de rescisão, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida
dos p§uízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido;

CLÁUSULA DÉTInfiÂ-TERGEIRA - T}As I}§PosICoEs FÍNÀI$

't 3.1- Declaram âs partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa
e exclusiva, do acordo entre elas celebrado;

13.2- Obrigação da contratado de manter, durante toda a execução do Contrato, em
cornpatibilidade corn as obrigaçÕes por ele assumidas, todas as condiçÕes de
habilitação e qualificação exigidas neste processo.

CLÁUSULA DÉCIMA.QUARTA - Do FoRo

14.1- Fica eleito o foro da Comarca de Tauá, para conhecimento das questões
relacionadas com o presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios
adrnlnistrativos.

E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as partes
contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus
jurídicos e legais efeitos.

Tauá-Ce, _ de de2A2_

(Nome do(a) Secretário Executivo)
Consórcia Público de §aúde da

Mícronegião de Tauá
CONTRATANTE

TESTEMUNHÃS:

Nome:
CPF:

Nome do Representante da Empresa
Nome da Empresa

CONTRATADA

21

Nome:
EPF:
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ANEXO AO TERMO DE CONTRATO NO

D|SPENSA DE LICTTAÇÃO N.

üEIJET§:
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?oo

EMPRESA:

(Tauá)/CE, _ de de 242-,

Nome do(a) SecretárÍo Executiva
SECRETARIO EXECUTIVO

Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Tauá
CONTRATANTE

Nome do Representante Legal
Nome da Ernpresa

CONTRATADO

\

ITEM ESPECTFTCAçAO UND QNT MARCA UNIT TOTAL

W


